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b) Que os produtos hortofrutícolas a distribuir tenham 
preferencialmente origem nacional, e sejam resultantes 
do modo de produção biológica ou do modo de produção 
integrada.

2 — A preparação de um programa nacional de pro-
moção do consumo de hortofrutícolas, segundo as orien-
tações da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da 
Organização para a Agricultura e Alimentação (FAO), 
de cariz multissectorial (agricultura, saúde e educação), 
que envolva a sociedade civil, os pais e encarregados de 
educação, as autarquias, as instituições públicas e o sector 
privado, e que seja sinérgico com as políticas nacionais 
existentes;

3 — A operacionalização de um observatório multidisci-
plinar para o acompanhamento do programa de distribuição 
de frutas e legumes nas escolas, das suas metas e objecti-
vos nacionais, bem como dos seus impactos na saúde da 
população escolar, no sector hortofrutícola, e nos hábitos 
alimentares dos portugueses, designadamente dos grupos 
sócio -económicos mais desfavorecidos.

4 — A retirada da venda de alimentos hipersalinos e 
hipercalóricos das escolas.

5 — A prossecução e reforço do Programa de Edu-
cação Alimentar em Meio Escolar, com uma efectiva 
mobilização da comunidade educativa nesse importante 
desígnio — educar para estilos de vida saudáveis.

Aprovada em 13 de Março de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 76/2009
de 1 de Abril

Com o objectivo de assegurar aos militares o pagamento 
de complementos de pensão de reforma em determinadas 
circunstâncias, o Decreto -Lei n.º 269/90, de 31 de Agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 73/91, de 9 de Fevereiro, 
328/91, de 5 de Setembro, e 160/94, de 4 de Junho, veio 
criar e regulamentar o Fundo de Pensões dos Militares das 
Forças Armadas, abreviadamente designado por Fundo.

Neste âmbito, compete à entidade gestora a prática de 
todos os actos e operações necessários ou convenientes à 
boa administração do Fundo.

Com o intuito de garantir a ligação entre o Ministério 
da Defesa Nacional e a entidade gestora, ficou prevista, 
no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 269/90, de 31 de Agosto, 
a existência de uma comissão de acompanhamento. A 
esta comissão de acompanhamento do Fundo de Pensões 
dos Militares das Forças Armadas compete assessorar o 
Ministro da Defesa Nacional relativamente aos relatórios 
produzidos pela entidade gestora do Fundo, no respeitante 
ao plano financeiro, técnico e actuarial, sobre o plano de 
entregas dos contribuintes, sobre o plano de complementos 
de pensões a pagar anualmente aos beneficiários e sobre a 
orientação da política de aplicações do Fundo.

Sucede, contudo, que a experiência de funcionamento 
da comissão de acompanhamento do Fundo de Pensões dos 

Militares das Forças Armadas tem revelado uma exigência 
crescente de conhecimentos especializados, designada-
mente em matérias de natureza financeira, estatística e fis-
cal, bem como de relacionamento com as Forças Armadas, 
que a sua actual composição não permite assegurar.

Assim, tendo em vista assegurar o cumprimento efectivo 
das competências conferidas pelo artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 269/90, de 31 de Agosto, afigura -se necessário 
proceder à alteração da composição da comissão de acom-
panhamento do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas, passando de três para cinco membros.

Foram ouvidas as associações de militares.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 269/90, de 31 de Agosto

O artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 269/90, de 31 de Agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 73/91, de 9 de Fevereiro, 
328/91, de 5 de Setembro, e 160/94, de 4 de Junho, passa 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º
[...]

1 — A ligação entre o Ministério da Defesa Nacional 
e a entidade gestora compete a uma comissão de acom-
panhamento constituída por cinco membros a nomear 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional, sendo 
dois propostos pelo Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas, ouvido o Conselho de Chefes de 
Estado -Maior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Pelo exercício das funções referidas no n.º 2 não 

é devida qualquer remuneração.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — João António 
da Costa Mira Gomes.

Promulgado em 23 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 77/2009

de 1 de Abril

No contexto do Programa Simplex — Programa de Sim-
plificação Administrativa e Legislativa, o presente decreto-
-lei vem simplificar o processo de licenciamento das em-
presas que exercem a actividade de aluguer de veículos de 
passageiros sem condutor, eliminando -se a intervenção do 
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Turismo de Portugal, I. P., quer em sede de consulta quer 
em sede de autorização prévia das instalações.

Esta autorização implicava uma vistoria do local que 
a prática demonstrou ser um procedimento burocrático e 
desnecessário, sem mais -valias para o locatário.

Em paralelo, estabelece -se a obrigatoriedade de o Ins-
tituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., 
fornecer os elementos necessários ao Turismo de Portugal, 
I. P., sobre as empresas de aluguer de veículos automóveis 
sem condutor, por forma que este continue a acompanhar 
a actividade, tão importante para o desenvolvimento de 
vários produtos turísticos.

Aproveita -se para actualizar as referências aos orga-
nismos públicos intervenientes, para adequar as desig-
nações dos veículos à evolução verificada na respectiva 
regulamentação técnica, bem como para actualizar as 
referências feitas à indústria de aluguer para actividade 
de aluguer, e, ainda, para converter os valores das coi-
mas e do capital social das empresas de escudos para 
euros.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 de Outubro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 13.º, 16.º, 19.º, 23.º, 
27.º e 34.º do Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 de Outubro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 373/90, de 27 de No-
vembro, e 44/92, de 31 de Março, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 1.º
[…]

1 — O exercício da actividade de aluguer de veí-
culos de passageiros sem condutor depende de auto-
rização a conceder pelo Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, I. P., doravante designado por 
IMTT, I. P., e é titulado por alvará de que constem 
os elementos de identificação do objecto do direito 
concedido.

2 — Para efeitos do presente diploma, entende -se por 
veículo de passageiros um automóvel ligeiro de passa-
geiros, um motociclo ou um automóvel de passageiros 
de características especiais.

Artigo 2.º
[…]

1 — A actividade de aluguer de veículos de passagei-
ros sem condutor tem por objecto a exploração de:

a) Automóveis ligeiros de passageiros;
b) Motociclos;
c) Automóveis de passageiros de características es-

peciais, aprovados para o efeito pelo IMTT, I. P.

2 — A exploração da actividade de aluguer de 
automóveis ligeiros de passageiros sem condutor 
abrange um conjunto mínimo de veículos desta classe 
e tipo, a que se podem juntar, em qualquer número, 
veículos das restantes situações previstas no número 
anterior.

3 — Salvo nos casos previstos no número anterior, 
a actividade de aluguer de motociclos sem condutor é 
explorada em regime de actividade única, abrangendo 
um conjunto mínimo de motociclos.

4 — A actividade de aluguer de automóveis de passa-
geiros de características especiais, sem condutor, pode 
ser explorada em regime de actividade única, abran-
gendo um conjunto mínimo de veículos.

5 — Os conjuntos mínimos referidos nos números 
anteriores são definidos por portaria do membro do 
Governo responsável pela área dos transportes.

Artigo 3.º
Exercício da actividade

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As empresas devem constituir -se sob a forma de 

sociedade comercial, possuir organização administrativa 
e comercial adequada à sua dimensão e dispor de capital 
social não inferior a € 50 000.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
Conteúdo dos requerimentos para autorização 

do exercício da actividade

1 — Dos requerimentos para a autorização do exer-
cício da actividade deve constar:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Cópia simples do acto constitutivo da empresa e 
cópia simples da certidão do registo comercial actua-
lizada e em vigor;

b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[…]

1 — As empresas titulares de alvará podem ser au-
torizadas a abrir agências ou filiais, mediante despacho 
do presidente do conselho directivo do IMTT, I. P., a 
publicar no Diário da República.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[…]

1 — As empresas que exercem a actividade de alu-
guer de veículos automóveis sem condutor devem dis-
por, no mínimo, de um estabelecimento para atendi-
mento dos clientes.

2 — (Revogado.)

Artigo 13.º
[...]

O membro do Governo responsável pela área dos 
transportes pode determinar, ouvidas as entidades in-
teressadas do sector, que os veículos automóveis de 
aluguer sem condutor sejam assinalados por forma a 
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garantir a sua fácil identificação exterior, se tal se vier 
a revelar indispensável à fiscalização adequada da ac-
tividade.

Artigo 16.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As instalações dos serviços a que se refere o 

número anterior carecem da aprovação das entidades 
que exploram os terminais de transporte, dentro da área 
por estes abrangida.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O realuguer seja feito por intermédio de uma 
empresa autorizada a explorar a actividade que 
representa em Portugal a empresa proprietária do 
 veículo;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.º
[…]

1 — As empresas exploradoras devem efectuar em 
cada ano civil, para efeitos de fiscalização e de controlo 
da actividade, um registo de todos os contratos de alu-
guer de veículos automóveis sem condutor, segundo a 
ordem da sua celebração.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O IMTT, I. P., pode exigir às empresas explo-

radoras o envio de cópias de contratos celebrados há 
pelo menos dois anos, para controlo da execução dos 
mesmos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O IMTT, I. P., faculta ao Turismo de Portugal, I. 

P., os elementos que este solicitar referentes às empre-
sas que explorem a actividade de aluguer de veículos 
automóveis sem condutor.

Artigo 27.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A não existência de estabelecimento conforme exi-

gido no artigo 6.º;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) De € 1500 a € 7500, no caso de pessoas colecti-
vas, ou até € 2500, no caso de pessoas singulares, nas 
situações previstas nas alíneas a), d) e e) do número 
anterior;

b) De € 500 a € 2500, nos casos previstos nas alíne-
as c), f), h), i) e j) do número anterior;

c) De € 250 a € 1250, nos casos previstos nas alíne-
as b), g), l) e m) do número anterior;

d) De € 50 a € 250, nos casos previstos na alínea n) 
do número anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 34.º

[…]

1 — A fiscalização do cumprimento do presente di-
ploma incumbe ao IMTT, I. P., à Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária, à Guarda Nacional Republicana 
e à Polícia de Segurança Pública.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)»

Artigo 2.º

Actualização de referências

A referência feita a «Direcção -Geral de Transportes 
Terrestres» ou a «direcção de transportes da área» no 
Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 de Outubro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 373/90, de 27 de Novembro, e 44/92, de 
31 de Março, entende -se como dizendo respeito a «Insti-
tuto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.» ou 
a «IMTT, I. P.», e a referência feita a «director -geral de 
Transportes Terrestres» entende -se como dizendo respeito 
a «presidente do conselho directivo do IMTT, I. P.», nos 
termos do Decreto -Lei n.º 147/2007, de 27 de Abril.

Artigo 3.º

Norma transitória

As empresas exploradoras da actividade de aluguer de 
veículos automóveis sem condutor, existentes à data de 
entrada em vigor do presente decreto -lei, com capital social 
de € 49 879,78 ficam dispensadas de actualizar o mesmo 
para o valor previsto no Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 de 
Outubro, com a redacção dada pelo presente decreto -lei.

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogados a alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º, o n.º 2 
do artigo 6.º, o artigo 22.º e os n.os 2 e 3 do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 de Outubro.
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Artigo 5.º
Republicação

É republicado, em anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 
de Outubro, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Rui Carlos Pereira — António José de Castro 
Guerra — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 11 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

Republicação do Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 de Outubro

CAPÍTULO I

Do exercício da actividade de aluguer de veículos 
automóveis sem condutor

Artigo 1.º
Título

1 — O exercício da actividade de aluguer de veículos 
de passageiros sem condutor depende de autorização a 
conceder pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P., doravante designado por IMTT, I. P., e é 
titulado por alvará de que constem os elementos de iden-
tificação do objecto do direito concedido.

2 — Para efeitos do presente diploma, entende -se por 
veículo de passageiros um automóvel ligeiro de passa-
geiros, um motociclo ou um automóvel de passageiros de 
características especiais.

Artigo 2.º
Objecto

1 — A actividade de aluguer de veículos de passageiros 
sem condutor tem por objecto a exploração de:

a) Automóveis ligeiros de passageiros;
b) Motociclos;
c) Automóveis de passageiros de características espe-

ciais, aprovados para o efeito pelo IMTT, I. P.

2 — A exploração da actividade de aluguer de auto-
móveis ligeiros de passageiros sem condutor abrange um 
conjunto mínimo de veículos desta classe e tipo, a que se 
podem juntar, em qualquer número, veículos das restantes 
situações previstas no número anterior.

3 — Salvo nos casos previstos no número anterior, a 
actividade de aluguer de motociclos sem condutor é ex-
plorada em regime de actividade única, abrangendo um 
conjunto mínimo de motociclos.

4 — A actividade de aluguer de automóveis de passa-
geiros de características especiais, sem condutor, pode ser 

explorada em regime de actividade única, abrangendo um 
conjunto mínimo de veículos.

5 — Os conjuntos mínimos referidos nos números an-
teriores são definidos por portaria do membro do Governo 
responsável pela área dos transportes.

Artigo 3.º
Exercício da actividade

1 — O alvará só será concedido a sociedades com sede 
em território nacional que nele se proponham explorar o 
número mínimo de veículos fixado nos termos do arti-
go anterior.

2 — As empresas devem constituir -se sob a forma de 
sociedade comercial, possuir organização administrativa 
e comercial adequada à sua dimensão e dispor de capital 
social não inferior a € 50 000.

3 — A administração, direcção ou gerência social não 
poderá ser exercida por quem não possua idoneidade moral 
e comercial devidamente comprovada, nos termos previs-
tos na alínea c) do n.º 2 do artigo seguinte.

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de 
Novembro.)

Artigo 4.º
Conteúdo dos requerimentos para autorização 

do exercício da actividade

1 — Dos requerimentos para a autorização do exercício 
da actividade deve constar:

a) A denominação, a sede social e a identificação dos 
que actuam em nome da sociedade;

b) Os tipos de veículos para cuja exploração é requerido 
o alvará.

2 — Os requerimentos a que se refere o número anterior 
serão instruídos com os seguintes elementos:

a) Cópia simples do acto constitutivo da empresa e 
cópia simples da certidão do registo comercial actualizada 
e em vigor;

b) (Revogada pelo Decreto -Lei n.º 77/2009.)
c) Certificados dos registos criminal e comercial re-

ferentes aos indivíduos encarregados da administração, 
direcção ou gerência social comprovativos da inexistência 
dos seguintes factos:

i) Proibição legal do exercício do comércio;
ii) Inibição do exercício do comércio por ter sido decla-

rada a falência ou insolvência, enquanto não for levantada 
a inibição decretada ou a reabilitação do falido;

iii) Condenação por crime doloso, com trânsito em 
julgado, em pena de prisão não inferior a 2 anos e não 
suspensa.

Artigo 5.º
Agências e filiais

1 — As empresas titulares de alvará podem ser auto-
rizadas a abrir agências ou filiais, mediante despacho do 
presidente do conselho directivo do IMTT, I. P., a publicar 
no Diário da República.

2 — A autorização para a abertura da agência ou filial 
será averbada no alvará de que a empresa é titular.
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Artigo 6.º
Instalações

1 — As empresas que exercem a actividade de aluguer 
de veículos automóveis sem condutor devem dispor, no 
mínimo, de um estabelecimento para atendimento dos 
clientes.

2 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 77/2009.)

Artigo 7.º
Intransmissibilidade do alvará

O alvará é intransmissível, excepto quando a transmissão 
abranja a universalidade dos bens afectos à exploração.

Artigo 8.º
(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de No-

vembro.)

CAPÍTULO II

Dos veículos

Artigo 9.º
Número de veículos

As empresas titulares de alvará para o exercício de ac-
tividade de aluguer de veículos automóveis de passageiros 
sem condutor utilizam o número de veículos que julguem 
necessário ao exercício da sua actividade.

Artigo 10.º
(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de No-

vembro.)
Artigo 11.º

Inspecção dos veículos

1 — Sem prejuízo do regime geral aplicável às inspec-
ções dos veículos automóveis, os veículos automóveis 
de aluguer sem condutor serão obrigatoriamente sujeitos 
a inspecção, destinada a verificar as suas condições de 
comodidade e de segurança:

a) Aquando da sua afectação à actividade, salvo tratando-
-se de veículos registados em nome do titular do alvará a 
que se refere o artigo 1.º há menos de 180 dias relativa-
mente à data da respectiva matrícula;

b) Quando tenham sofrido acidente que obrigue a inter-
rupção prolongada da exploração do veículo.

2 — O IMTT, I. P., poderá ordenar a inspecção dos 
veículos sempre que o entender conveniente.

Artigo 12.º
Condições de utilização

1 — Não poderão ser utilizados na actividade veículos:
a) Que não sejam propriedade da empresa titular do 

alvará, salvo o disposto no artigo 31.º;
b) Sem que a responsabilidade cível pelos danos re-

sultantes de acidente de viação se encontre garantida por 
seguro efectuado nos termos gerais previstos na lei;

c) Com mais de cinco anos, contados da data da res-
pectiva matrícula.

2 — O limite estabelecido na alínea c) do número an-
terior poderá ser prorrogado por períodos de um ano, até 
ao máximo de três anos, mediante autorização da direcção 
de transportes da área da sede da empresa, após inspecção 
dos respectivos veículos.

3 — O prazo referido no número anterior poderá ex-
cepcionalmente ser prorrogado por despacho do presi-
dente do conselho directivo do IMTT, I. P., desde que as 
características do veículo e o seu estado de conservação 
o justifiquem.

Artigo 13.º
Identificação exterior

O membro do Governo responsável pela área dos trans-
portes pode determinar, ouvidas as entidades interessadas 
do sector, que os veículos automóveis de aluguer sem 
condutor sejam assinalados por forma a garantir a sua fácil 
identificação exterior, se tal se vier a revelar indispensável 
à fiscalização adequada da actividade.

Artigo 14.º

(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de No-
vembro.)

Artigo 15.º

(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de No-
vembro.)

CAPÍTULO III

Dos contratos de aluguer

Artigo 16.º
Local da celebração

1 — Os contratos de aluguer dos veículos automóveis 
sem condutor serão celebrados na sede social do locador 
ou nas suas agências ou filiais, sem prejuízo do disposto 
nos números seguintes.

2 — As agências de viagens e os serviços pertencentes 
a entidades públicas ou privadas especialmente destinados 
à recepção e assistência de turistas poderão intervir na 
celebração dos contratos.

3 — As empresas titulares de alvarás têm a faculdade de 
contratar na área de exploração de terminais de transporte 
e em outros locais onde o aluguer se inicie, quando neles 
disponham de serviços instalados para o efeito.

4 — As instalações dos serviços a que se refere o nú-
mero anterior carecem da aprovação das entidades que 
exploram os terminais de transporte, dentro da área por 
estes abrangida.

5 — Mediante reserva prévia, devidamente compro-
vada, as empresas referidas no número anterior poderão 
igualmente contratar nos locais onde o aluguer se inicie, 
ainda que neles não disponham de instalações fixas para 
tal fim.

6 — Os veículos automóveis de aluguer sem condutor 
deverão achar -se permanentemente à disposição do pú-
blico, dentro do horário de funcionamento dos serviços 
competentes para a celebração dos respectivos contratos 
de aluguer.
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Artigo 17.º
Forma e conteúdo

1 — O contrato de aluguer de veículos automóveis sem 
condutor será obrigatoriamente numerado e reduzido a 
escrito, em triplicado, devendo o original ser arquivado 
pela empresa exploradora pelo período mínimo de dois 
anos a partir do seu termo.

2 — Do contrato constarão obrigatoriamente:
a) Identificação das partes;
b) Identificação do veículo alugado;
c) Condições respeitantes ao preço e outras importâncias 

recebidas pelo locador a título de caução;
d) Serviços complementares convencionados;
e) Data e lugar do início do aluguer e da entrega do 

veículo no seu termo.

3 — É lícito à empresa recusar o aluguer, desde que o 
cliente não ofereça garantias de idoneidade.

4 — É igualmente lícito à empresa de aluguer sem con-
dutor retirar ao locatário o veículo alugado no termo do 
contrato, bem como rescindir o contrato, nos termos da 
lei, com fundamento em incumprimento das cláusulas 
contratuais.

Artigo 18.º
Contrato adicional

1 — Poderá ser celebrado um contrato adicional ao de 
aluguer do veículo automóvel sem condutor tendo por 
objecto exclusivo a sua condução, a qual apenas poderá 
ser exercida por motoristas profissionais.

2 — O disposto no número anterior é aplicável tanto 
a motoristas que sejam empregados da empresa como a 
indivíduos a ela estranhos contratados por seu intermédio, 
entendendo -se, em qualquer dos casos, que os respectivos 
serviços são prestados pela própria empresa.

Artigo 19.º
Veículos automóveis de matrícula estrangeira

Os veículos automóveis de matrícula estrangeira ads-
tritos ao aluguer sem condutor poderão ser realugados, 
terminado o contrato ao abrigo do qual foram importados 
temporariamente, desde que:

a) O realuguer seja feito por intermédio de uma empresa 
autorizada a explorar a actividade que representa em Por-
tugal a empresa proprietária do veículo;

b) O realugador possa beneficiar do regime de importa-
ção temporária e se dirija ao país de matrícula do veículo;

c) Os veículos pertencentes a empresas portuguesas 
beneficiem de idêntico tratamento no país de matrícula 
do veículo realugado.

Artigo 20.º
Transporte de bagagens

Nos veículos que sejam objecto de contratos de aluguer 
sem condutor só poderão transportar -se bagagens per-
tencentes ao locatário e a pessoas que com ele se façam 
acompanhar.

Artigo 21.º
Documentação que deve acompanhar o veículo

1 — Além da documentação relativa ao veículo, serão 
obrigatoriamente entregues ao locatário, a fim de por ele 

serem presentes às autoridades, quando assim lhe for exi-
gido, o cartão de seguro, bem como duas cópias do contrato 
de aluguer do veículo automóvel sem condutor, com o 
adicional previsto no artigo 18.º, se for caso disso.

2 — Uma das cópias do contrato apresentado à auto-
ridade será por esta remetida à direcção de transportes 
da área onde o contrato foi celebrado, para controlo e 
fiscalização posterior.

3 — Os originais da documentação referentes ao ve-
ículo, nomeadamente do livrete e respectivas fichas de 
inspecção quando a esta haja lugar, poderão, para efeitos 
do disposto no n.º 1, ser substituídos por fotocópias auten-
ticadas notarialmente ou fotocópias emitidas pela direcção 
da área em que a empresa possui a sua sede.

4 — Se o locatário perder os originais ou fotocópias 
de documentação referidos no número anterior, deverá 
pagar ao locador a importância que constar do respectivo 
contrato.

5 — A não entrega pelo locador dos documentos refe-
ridos no n.º 1 implica para este a responsabilidade pelas 
infracções decorrentes da não exibição daqueles docu-
mentos pelo locatário, sem prejuízo da coima prevista na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 27.º

6 — Fora dos casos previstos no número anterior, a 
responsabilidade pelas infracções decorrentes da não exi-
bição dos documentos relativos ao veículo será sempre 
do locatário.

Artigo 22.º

(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 77/2009.)

Artigo 23.º
Registo dos contratos

1 — As empresas exploradoras devem efectuar em cada 
ano civil, para efeitos de fiscalização e de controlo da 
actividade, um registo de todos os contratos de aluguer 
de veículos automóveis sem condutor, segundo a ordem 
da sua celebração.

2 — Os contratos que tenham por objecto o aluguer de 
veículos automóveis de matrícula estrangeira sem condutor 
estão igualmente sujeitos a registo em livro especial.

3 — O IMTT, I. P., pode exigir às empresas exploradoras 
o envio de cópias de contratos celebrados há pelo menos 
dois anos, para controlo da execução dos mesmos.

4 — A falsificação dos contratos de aluguer de veículos 
automóveis sem condutor e do registo a que se refere o n.º 1 
será punida nos termos do artigo 28.º do Código Penal.

5 — O IMTT, I. P., faculta ao Turismo de Portugal, I. P., 
os elementos que este solicitar referentes às empresas que 
explorem a actividade de aluguer de veículos automóveis 
sem condutor.

CAPÍTULO IV

Das infracções

Artigo 24.º
Contra -ordenações

As infracções às disposições do presente diploma cons-
tituem contra -ordenações, sendo -lhes aplicáveis, em tudo 
quanto nele não se encontra especialmente regulado, as 
disposições do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.
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Artigo 25.º
Competência

1 — O processamento das contra -ordenações e a apli-
cação das coimas e sanções acessórias previstas neste 
diploma caberão ao presidente do conselho directivo do 
IMTT, I. P.

2 — O IMTT, I. P., organizará o registo das sanções 
aplicadas nos termos deste diploma.

Artigo 26.º
(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de No-

vembro.)
Artigo 27.º

Contra -ordenações

1 — Constituem contra -ordenações as seguintes infrac-
ções ao disposto no presente diploma:

a) O exercício da actividade de aluguer de veículos 
automóveis de passageiros sem condutor em inobservância 
ao disposto no artigo 1.º;

b) A não exploração da actividade no prazo de nove 
meses a contar da data de emissão do alvará;

c) A inexistência das condições referidas no artigo 3.º 
por período superior a 180 dias;

d) A utilização de veículos sem observância do disposto 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 12.º;

e) A utilização de veículos para além do prazo fixado na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 12.º ou, havendo prorrogação, 
para além do prazo concedido;

f) A não existência de estabelecimento conforme exigido 
no artigo 6.º;

g) A infracção ao disposto no artigo 20.º;
h) A sublocação dos veículos fora dos casos permitidos 

no artigo 31.º;
i) A prestação de serviços sem observância das condi-

ções fixadas no artigo 18.º;
j) A inexistência do registo referido no artigo 23.º;
l) A infracção ao disposto no artigo 32.º;
m) A infracção ao disposto no artigo 16.º, nos n.os 1 e 2 

do artigo 17.º e no n.º 1 do artigo 21.º;
n) O estacionamento dos veículos na via pública, quando 

não alugados, salvo nos lugares referidos no artigo 33.º
2 — As contra -ordenações previstas no número anterior 

são punidas com as seguintes coimas:
a) De € 1500 a € 7500, no caso de pessoas colectivas, 

ou até € 2500, no caso de pessoas singulares, nas situações 
previstas nas alíneas a), d) e e) do número anterior;

b) De € 500 a € 2500, nos casos previstos nas alíneas c), 
f), h), i) e j) do número anterior;

c) De € 250 a € 1250, nos casos previstos nas alíneas b), 
g), l) e m) do número anterior;

d) De € 50 a € 250, nos casos previstos na alínea n) do 
número anterior.

3 — A negligência é sempre punível.

Artigo 28.º
(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de No-

vembro.)
Artigo 29.º

(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de No-
vembro.)

Artigo 30.º
Responsabilidade pelas infracções

Sem prejuízo do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 21.º, as 
infracções ao disposto no presente diploma são da respon-
sabilidade do locador, com excepção das seguintes, que 
são da responsabilidade do locatário do veículo:

a) A infracção ao disposto no artigo 20.º, quando tenha 
havido entre o locador e o locatário convenção expressa 
nesse sentido;

b) A infracção prevista na alínea n) do n.º 1 do ar-
tigo 27.º, quando o estacionamento tenha sido efectuado 
pelo locatário do veículo.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 31.º
Sublocação

Fica expressamente proibida a sublocação dos veículos 
automóveis alugados nos termos deste diploma, excepto 
por empresa titular do alvará a que se refere o artigo 1.º

Artigo 32.º
Indisponibilidade

Os veículos automóveis de aluguer sem condutor não 
poderão ficar ao serviço exclusivo e permanente dos sócios, 
directores, administradores ou gerentes das sociedades 
suas proprietárias.

Artigo 33.º
Proibição de estacionamento

Os veículos automóveis de aluguer sem condutor não 
poderão estacionar na via pública quando não alugados, 
salvo em lugares especialmente fixados para este efeito, 
designadamente os situados junto de terminais de trans-
porte.

Artigo 34.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do presente di-
ploma incumbe ao IMTT, I. P., à Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária, à Guarda Nacional Republicana e 
à Polícia de Segurança Pública.

2 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 77/2009.)
3 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 77/2009.)

Artigo 35.º
Legislação revogada

Fica revogado o Decreto n.º 28/74, de 31 de Janeiro, 
mantendo -se em vigor o Decreto n.º 112 -C/81, de 2 de 
Setembro, considerando -se a remissão para o Decreto 
n.º 28/74 como feita para o presente diploma.

Artigo 36.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação. 




